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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1626/2023 

 

 Rio de Janeiro, 27 de julho de 2023. 

 

Processo n° 0834041-35.2023.8.19.0038 

ajuizado por  

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 3ª Vara 

Cível da Comarca de Nova Iguaçu do Estado do Rio de Janeiro, quanto aos suplementos 

alimentares Vitamina C 500mg e suplemento vitamínico-mineral (Lavitan®), aos medicamentos 

Cloridrato de Oxibutinina 5mg (Retemic®) e Cianocobalamina 5000mcg + Piridoxina 100mg 

+ Tiamina 100mg (Citoneurin®), e ao equipamento cadeira de rodas em alumínio T6 (Ortobras® 

Ultra Lite).  

 

I – RELATÓRIO 

1.  Para a elaboração do presente parecer técnico, foi considerado o documento 

médico da Rede SARAH de Hospitais de Reabilitação Associação das Pioneiras Sociais (Num. 

64540965 - Pág. 11), emitido em 28 de março de 2023, pela médica                                                                   

.                                                                                                       Em suma, trata-se de Autora de 40 

anos de idade (conforme carteira de identidade - Num. 64540965 - Pág. 11) com diagnóstico de 

traumatismo raquimedular secundária a queda de uma escada (CID-10 T91.3 - Sequelas de 

traumatismo e medula espinhal), tendo feito procedimento cirúrgico de artrodese em março de 

2016. Apresenta paraplegia traumática incompleta, nível sensitivo T12 bilateralmente, com 

acometimento motor maior em membro inferior direito. Bexiga neurogênica hiperativa, intestino 

neurogênico, lombalgia intermitente, dor neuropática em membros inferiores. Lesão de pele 

isquiática à direita, cicatrizada após enxertia em dezembro de 2011. Locomoção comunitária em 

cadeira monobloco. Foram prescritos: Pregabalina 150mg, Vitamina C 500mg, Cloridrato de 

Oxibutinina 5mg (Retemic®), Cianocobalamina 5000mcg + Piridoxina 100mg + Tiamina 

100mg (Citoneurin®). 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.  De acordo com a Resolução nº 243, de 26 de julho de 2018, da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, suplemento alimentar se trata do produto para 

ingestão oral, apresentado em formas farmacêuticas, destinado a suplementar a alimentação de 

indivíduos saudáveis com nutrientes, substâncias bioativas, enzimas ou probióticos, isolados ou 

combinados. 

2.  A Política Nacional de Medicamentos e a Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica estão dispostas, respectivamente, na Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017 e na Resolução nº 338/CNS/MS, de 6 de maio de 2004. 

3.  A Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, dispõe, 

também, sobre a organização da assistência farmacêutica em três componentes: Básico, Estratégico 
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e Especializado. E, define as normas para o financiamento dos componentes estratégico e 

especializado da assistência farmacêutica. 

4.  A Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, estabelece, 

inclusive, as normas de financiamento e de execução do Componente Especializado da Assistência 

Farmacêutica no âmbito do SUS.  

5.    A Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, institui o Programa Previne 

Brasil, que estabelece o novo modelo de financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde no 

âmbito do Sistema Único de Saúde. 

6.  A Deliberação CIB-RJ nº 1.589, de 09 de fevereiro de 2012 relaciona os 

medicamentos disponíveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e/ou Municípios definindo a 

Relação Estadual dos Medicamentos Essenciais (REME-RJ). 

7.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.743 de 14 de março de 2019 dispõe sobre as normas de 

execução e financiamento do Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) no âmbito 

do SUS no Estado do Rio de Janeiro e, em seu artigo 4º, estabelece o Elenco Mínimo Obrigatório 

de Medicamentos Essenciais do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no Estado do Rio 

de Janeiro. 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 6.059 de 09 de janeiro de 2020 atualiza a Deliberação 

CIB nº 5.743 de 14 de março de 2019, no que tange aos repasses de recursos da União destinados 

ao Componente Básico da Assistência Farmacêutica. 

9.  A Portaria Gabinete no 244/2021 de 28 de dezembro de 2021, da Secretaria 

Municipal de Saúde da Cidade de Nova Iguaçu, dispõe sobre a instituição da Relação Municipal de 

Medicamentos Essenciais, REMUME - Nova Iguaçu. 

10.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

11.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

12.  A Portaria SAS/MS n° 185, de 05 de junho de 2001, que define a 

operacionalização e o financiamento dos procedimentos de reabilitação e da concessão de órteses e 

próteses e materiais auxiliares de locomoção, em seu artigo 5, inclui, quando necessário, a 

prescrição, avaliação, adequação, treinamento e acompanhamento da dispensação de órtese, prótese 

e/ou meios auxiliares de locomoção e orientação familiar. 

13.  A Portaria n° 1.272/GM/MS, de 25 de junho de 2013, inclui procedimentos de 

cadeira de rodas e adaptação postural em cadeira de rodas na Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde.  

14.  A Deliberação CIB-RJ n° 1273, de 15 de abril de 2011, aprova a Rede de 

Reabilitação Física do Estado do Rio de Janeiro.  

15.  A Deliberação CIB-RJ n° 6262 de 10 de setembro de 2020 repactua a grade de 

referência da rede de cuidados à pessoa com deficiência no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 
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DO QUADRO CLÍNICO 

1.  O traumatismo da medula (trauma raquimedular) pode resultar em alterações 

das funções motora, sensitiva e autônoma, implicando perda parcial ou total dos movimentos 

voluntários ou da sensibilidade (tátil, dolorosa e profunda) em membros superiores e/ou inferiores e 

alterações no funcionamento dos sistemas urinário, intestinal (ocasionando a bexiga e o intestino 

neurogênicos), respiratório, circulatório, sexual e reprodutivo1. 

2.  A International Association for Study of Pain (IASP) define dor neuropática 

como a dor causada ou iniciada por uma lesão primária ou disfunção no sistema nervoso. 

Juntamente com outras causas de dor crônica, representa um problema de saúde pública 

significativo, de custos elevados e devastador para a qualidade de vida dos pacientes por ser um 

sintoma incapacitante. A dor neuropática pode ser classificada em central ou periférica, sendo a 

dor central proveniente de lesões ou doenças que acometem o encéfalo ou a medula espinal 

(acidente vascular encefálico, traumatismos mecânicos, lesão medular, afecções desmielinizantes, 

doenças inflamatórias, entre outras), e as dores provenientes de alterações nervosas periféricas 

(traumáticas, alcoólicas, diabetes, infecciosas, radiculopatias, entre outras). Apesar do grande 

avanço farmacológico nas últimas décadas, as drogas ainda não têm uma eficácia satisfatória para o 

tratamento da dor crônica: menos da metade dos pacientes relatam benefícios significativos com 

qualquer tipo de medicamento. As modalidades terapêuticas para o tratamento da dor neuropática 

resumem-se a medicamentos, terapias físicas, psicoterapia, acupuntura, procedimentos anestésicos, 

como os bloqueios nervosos com anestésicos locais, e, por fim, a procedimentos neurocirúrgicos 

(cirurgias descompressivas, neurotomias, rizotomias, psicocirurgias e implante de eletrodos de 

estimulação elétrica do sistema nervoso central)2.  

3.  A bexiga neurogênica é a denominação que se dá a uma disfunção vesical 

secundária a um comprometimento do sistema nervoso que pode ser congênito ou adquirido. A 

complicação mais comum da bexiga neurogênica é a infecção urinária e a mais grave é a 

deterioração da função renal. Essas complicações são resultado de estase urinária residual, com 

aumento da pressão vesical para as vias urinárias superiores, favorecendo as infecções urinárias e o 

desenvolvimento de refluxo vesico-ureteral com futura deterioração renal3. 

4.  O intestino neurogênico é definido como perda ou ausência da função intestinal 

normal devida à lesão no nervo ou defeitos no nascimento. É caracterizado pela inabilidade em 

controlar a eliminação de fezes do organismo4. 

5.  A paraplegia é a perda grave ou completa da função motora nas extremidades 

inferiores e porções inferiores do tronco. Esta afecção é mais frequentemente associada com 

doenças da medula espinhal, embora doenças cerebrais, doenças do sistema nervoso periférico, 

                                                      
1 BAMPI, L. N. S.; GUILLEM, D.; LIMA, D. D. Qualidade de vida em pessoas com lesão medular traumática: um estudo com o 

WHOQOL-bref. Revista Brasileira de Epidemiologia. v. 11, n. 1, São Paulo Mar. 2008. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rbepid/v11n1/06.pdf>. Acesso em: 19 jul.2023. 
2 LIMA, M.C. et al. Estimulação cerebral para o tratamento de dor neuropática. Psicologia: Teoria e Prática, São Paulo, 

v.9, n.2, dez. 2007. Disponível em: <http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-36872007000200009>. Acesso 
em: 19 jul.2023. 
3FURLAN, M.; FERRIANI, M.; GOMES, R. O Cuidar de Crianças Portadoras de Bexiga Neurogênica: representações sociais das 

necessidades das crianças e suas mães. Revista Latino-americana de Enfermagem, Ribeirão Preto, v.11, n.6, 2003. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=s0104-11692003000600010&lng=en&nrm=iso&tlng=pt>. Acesso em: 19 jul. 

2023. 
4Biblioteca Virtual em Saúde – BVS. Descritores em Ciências da Saúde – DeCS. Descrição de intestino neurogênico. Disponível em: < 
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C06.405.469.158.272.804>. Acesso em: 19 jul. 2023.  
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doenças neuromusculares e doenças musculares possam também causar fraqueza bilateral das 

pernas5. 

 

DO PLEITO  

1.  A vitamina C auxilia na absorção de ferro dos alimentos, é um antioxidante que 

auxilia na proteção dos danos causados pelos radicais livres, auxilia no funcionamento do sistema 

immune, auxilia na formação do colágeno, na regeneração da forma reduzida da vitamina E, no 

metabolismo energético e no metabolismo de proteínas e gorduras6.  

2.  Lavitan se trata de uma linha de vitaminas. Lavitan A-Z original se trata de 

multivitamínico rico em ferro e ácido fólico, possuindo 9 vitaminas e 3 minerais. Livre de glúten, 

lactose, açúcares e calorias.Modo de uso: ingerir 1 comprimido por dia. Ingerir com líquido. Uso 

oral. Uso adulto. Apresentação: embalagem com 30 comprimidos revestidos7. 

3.  Cloridrato de Oxibutinina (Retemic®) é indicado para o alívio dos sintomas 

urológicos relacionados às seguintes condições clínicas: incontinência urinária; urgência miccional, 

noctúria e incontinência em paciente com bexiga neurogênica espástica não-inibida ou bexiga 

neurogênica reflexa; coadjuvante no tratamento da cistite de qualquer natureza e na prostatite 

crônica; e nos distúrbios psicossomáticos da micção8. 

4.  Associação Cianocobalamina + Cloridrato de Piridoxina + Cloridrato de 

Tiamina (Citoneurin®) é usada como auxiliar no tratamento de neuralgia e neurite (dor e 

inflamação dos nervos) que são manifestações de neuropatia e podem se evidenciar através de 

sintomas como: formigamento, dormência e hipersensibilidade ao toque. Também é indicado como 

suplemento de vitaminas do complexo B (B1, B6 e B12) para idosos, indivíduos sob dietas 

restritivas e inadequadas, em diversos tipos de doenças agudas, crônicas e no período de 

convalescença9. 

5.   A cadeira de rodas é considerada um meio auxiliar de locomoção pertencente ao 

arsenal de recursos de tecnologia assistiva4. Pode ser utilizada por pessoas que apresentam 

impossibilidade, temporária ou definitiva, de deslocar-se utilizando os membros inferiores, 

permitindo sua mobilidade durante a realização das atividades de vida diária e prática. A ideia de 

suprir essas necessidades possibilitou a criação de diferentes designs de cadeiras de rodas que 

diferem em forma, material, peso, durabilidade e custo10. As cadeiras de rodas de alto grau de 

complexidade tecnológica foram denominadas de eletroeletrônicas; as de média complexidade 

tecnológica, de eletromecânicas (motorizadas) e as de baixa complexidade tecnológica, de 

mecanomanuais (incrementadas, especiais e padrão)11. 

                                                      
5 Biblioteca Virtual em Saúde – BVS. Descritores em Ciências da Saúde – DeCS. Descrição de paraplegia. Disponível em: < 

https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C10.597.622.669>. Acesso em: 19 jul. 2023. 
6 BRASIL.Instrução Normativa - In Nº 28, de 26 de Julho de 2018. Ministério da Saúde – MS. Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA Disponível em:<http://antigo.anvisa.gov.br/documents/10181/3898888/IN_28_2018_COMP.pdf/db9c7460-ae66-4f78-8576-

dfd019bc9fa1>. Acesso em: 19 jul.2023.  
7 CIMED. Lavitan A-Z original. Disponível em: < https://cimedremedios.com.br/vitaminas_nutricao/lavitan-a-z-mulher/>. Acesso em: 
19 jul.2023. 
8 Bula do medicamento Cloridrato de Oxibutinina (Retemic®) por Apsen farmacêutica S/A. Disponível em: 

<https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/250000129519579/?substancia=2978>. Acesso em: 27 jul. 2023. 
9  Bula do medicamento Cianocobalamina + Cloridrato de Piridoxina + Nitrato de Tiamina (Citoneurim®) por Merck S/A. Disponível 

em: <https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/25351490548201907/?nomeProduto=Citoneurin>. Acesso em: 27 jul. 2023. 
10 GALVÃO, C. R. C.; BARROSO, B. I. L.; GRUTT, D. C. A tecnologia assistiva e os cuidados específicos na concessão de cadeiras de 
rodas no Estado do Rio Grande do Norte. Cadernos de Terapia Ocupacional, São Carlos, v. 21, n. 1, p. 11-8, 2013. Disponível em: < 
https://www.cadernosdeterapiaocupacional.ufscar.br/index.php/cadernos/article/view/725>. Acesso em: 19 jul. 2023.  
11 BERTONCELLO, I.; GOMES, L. V. N. Análise diacrônica e sincrônica da cadeira de rodas mecanomanual. Revista Produção, São 
Paulo, v. 12, n. 1, p. 72-82, 2002. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/prod/v12n1/v12n1a06.pdf>. Acesso em: 19 jul. 2023. 

http://www.scielo.br/pdf/prod/v12n1/v12n1a06.pdf
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III – CONCLUSÃO 

1.  Cumpre informar que a respeito dos suplementos alimentares de Vitamina C 

500mg e suplemento vitamínico-mineral (Lavitan®), segundo o documento médico acostado 

(Num. 64540965 - Pág. 11), não constam informações suficientes que possibilitem a realização 

de inferências seguras a respeito da indicação de uso dos referidos suplementos alimentares 

no caso da Autora.     

2.  Nesse contexto, sugere-se a emissão de novo documento médico, datado, com 

identificação do profissional de saúde emissor, que verse a respeito da finalidade de uso dos 

suplementos alimentares prescritos. 

3.  Destaca-se que indivíduos em uso de suplementos alimentares industrializados 

necessitam de reavaliações periódicas, visando verificar a evolução do quadro clínico e a 

necessidade da permanência ou alteração da terapia inicialmente proposta, sendo importante 

informar a previsão do período de uso dos suplementos alimentares prescritos.  

4.  Em relação ao registro de suplementos alimentares na ANVISA, informa-se que 

somente aqueles que contêm enzimas ou probióticos devem ter, obrigatoriamente, registro. Os 

demais suplementos são dispensados dessa exigência. Ou seja, seguem um rito administrativo 

simplificado que facilita seu acesso ao mercado. Em contrapartida, os fabricantes precisam declarar 

que atendem às regras e comunicar o início da fabricação ou importação12,13. 

5.  Quanto aos medicamentos Cloridrato de Oxibutinina 5mg (Retemic®) e 

Cianocobalamina 5000mcg + Piridoxina 100mg + Tiamina 100mg (Citoneurin®) e o 

equipamento cadeira de rodas, informa-se que estão indicados ao manejo do quadro clínico da 

Autora (Num. 64540965 - Pág. 11).  

6.  Com relação ao fornecimento dos pleitos pelo SUS: 

 Cloridrato de Oxibutinina 5mg (Retemic®) e Cianocobalamina 5000mcg + 

Piridoxina 100mg + Tiamina 100mg (Citoneurin®) não integram nenhuma lista oficial 

de medicamentos (Componente Básico, Estratégico e Especializado) e insumos 

dispensados pelo SUS, no âmbito do município de Nova Iguaçu e estado do Rio de Janeiro. 

 Vitamina C 500mg – encontra-se padronizada no âmbito do Município de Nova 

Iguaçu (REMUME) como ácido ascórbico (vitamina c) 500mg comprimido, porém, a nível 

de assitência hospitalar. Portanto, não há fornecimento desse suplemento alimentar a nível 

ambulatorial (pacientes não internados). 

 Cadeira de rodas está padronizada no âmbito do SUS, conforme Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais - OPM do Sistema 

Único de Saúde - SUS (SIGTAP) na qual consta: cadeira de rodas monobloco, sob o 

seguinte código de procedimento 07.01.01.020-7, conforme disposto na Relação Nacional 

de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). 

7. O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, 

está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação 

                                                      
12 BRASIL.ANVISA. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 240, de 26 de julho de 2018. Disponível em: 
<http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/34379904/do1-2018-07-27-resolucao-da-diretoria-

colegiada-rdc-n-240-de-26-de-julho-de-2018-34379893>. Acesso em: 19 jul.2023.  
13 Lista de ingredientes (constituintes) autorizados para uso em suplementos alimentares. Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA). Disponível em:< https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/alimentos/ingredientes>. Acesso em: 19 jul.2023.  
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da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma 

dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, 

otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos 

serviços de saúde14. 

8.  Destaca-se que a dispensação, confecção, adaptação e manutenção de órteses, 

próteses e meios auxiliares de locomoção (OPM), são de responsabilidade das oficinas ortopédicas. 

Tais oficinas devem estar articuladas e vinculadas a estabelecimentos de saúde habilitados como 

Serviço de Reabilitação Física ou ao CER com serviço de reabilitação física15. 

9. Considerando a Rede de Reabilitação Física do Estado do Rio de Janeiro16 ressalta-

se que, no âmbito do município de Nova Iguaçu - localizado na Região Metropolitana 1, é de 

responsabilidade do CASF - Centro de Atenção em Saúde Funcional Ramon Pereira de 

Freitas (modalidade única em alta complexidade) a dispensação e de órteses, próteses e meios 

auxiliares de locomoção, conforme Deliberação CIB-RJ n.º 6.262, de 17 de setembro de 2020, que 

repactua a grade de referência da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD) no âmbito 

do Estado do Rio de Janeiro. 

10. Cumpre ainda esclarecer que o fluxo administrativo para a obtenção dos meios 

auxiliares de locomoção, consiste no encaminhamento da Autora, via Sistema de Regulação 

(SISREG), pela sua unidade básica de saúde de referência17, a uma das instituições da Rede de 

Reabilitação Física do Estado do Rio de Janeiro. 

11. No intuito de identificar o correto encaminhamento da Requerente junto ao sistema 

de regulação, este Núcleo consultou a plataforma do SISREG III, porém não foi encontrado 

informação sobre o encaminhamento e situação atual da Autora sobre a demanda de cadeira de 

rodas. 

12.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde18 não há Protocolo Clínico 

e Diretrizes Terapêuticas para as enfermidades/quadro clínico da Autora. 

13. Destaca-se que o medicamento Oxibutinina não foi incorporado no âmbito do 

SUS para tratamento da disfunção de armazenamento em pacientes com bexiga neurogênica pela 

Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec)19. Na recomendação 

preliminar, a Conitec, recomendou a não incorporação no SUS dos antimuscarínicos (oxibutinina, 

tolterodina, solifenacina e darifenacina) para o tratamento da bexiga neurogênica. Além do aspecto 

financeiro, considerou-se, primordialmente, a ausência de benefício clínico significante e baixa 

qualidade da evidência analisada20. 

                                                      
14 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-

regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 19 jul. 2023. 
15 Ministério da Saúde. Portaria nº 793, de 24 de abril de 2012. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt0793_24_04_2012.html>. Acesso em: 19 jul. 2023. 
16 Deliberação CIB-RJ nº 1273 de 15 de abril de 2011. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/73-2011/abril/2075-

deliberacao-cib-n-1273-de-15-de-abril-de-2011.html>. Acesso em: 19 jul. 2023. 
17 PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO. Serviços de Reabilitação. Disponível em: <http://www.rio.rj.gov.br/web/sms/reabilitacao>. 

Acesso em: 25 mai. 2023. 
18 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-
br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 02 mai. 2023. 
19 Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS – CONITEC. Disponível em: < http://conitec.gov.br/tecnologias-em-

avaliacao>. Acesso em: 19 jul. 2023. 
20 Ministério da Saúde. Relatório de recomendação Nº 508 fev/2020 - Antimuscarínicos (oxibutinina, tolterodina, solifenacina e 

darifenacina) para o tratamento da disfunção de armazenamento em pacientes com bexiga neurogênica.Disponível em: 

<https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/relatorios/2020/relatorio_antimuscarinicos_bexiga_neurogenica_508_2020_final.pdf>. Acesso 
em: 27 jul. 2023. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt0793_24_04_2012.html
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/73-2011/abril/2075-deliberacao-cib-n-1273-de-15-de-abril-de-2011.html
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/73-2011/abril/2075-deliberacao-cib-n-1273-de-15-de-abril-de-2011.html


 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

7 

 

14.  No que tange à existência de substitutos terapêuticos ofertados pelo SUS, cabe 

elucidar que na lista oficial de medicamentos/ insumos no âmbito do Município de Nova Iguaçu e 

do Estado do Rio de Janeiro, não foram identificadas alternativas por equivalência que possam 

configurar substitutos aos itens indicados, porém não padronizados. 

15.  Informa-se que os medicamentos Cloridrato de Oxibutinina 5mg (Retemic®) e 

Cianocobalamina 5000mcg + Piridoxina 100mg + Tiamina 100mg (Citoneurin®) e o 

equipamento cadeira de rodas possuem registro ativo na Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA. 

16.  Acrescenta-se que há disponível no mercado brasileiro outros tipos de cadeira de 

rodas. Assim, cabe dizer que Ultra Lite pertence à Ortobras® que corresponde à marca e, segundo a 

Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993, a qual institui normas de licitação e contratos da 

Administração Pública, a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. Sendo assim, os processos 

licitatórios de compras são feitos, em regra, pela descrição do insumo, e não pela marca 

comercial, permitindo ampla concorrência. 

17.  Quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (Num. 

64540960 - Pág. 15, item “DOS PEDIDOS”, subitem “b”) referente ao fornecimento de “... bem 

como outros medicamentos e produtos complementares e acessórios que, no curso da demanda, se 

façam necessários ao tratamento da moléstia da Autora...” vale ressaltar que não é recomendado o 

provimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que 

o uso irracional e indiscriminado de tecnologias pode implicar em risco à saúde.  

 

É o parecer. 

À 3ª Vara Cível da Comarca de Nova Iguaçu do Estado do Rio de Janeiro, 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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